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PROJETO DE LEI Nº______ /2024 

 

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO MENSAL DA 

LISTA DE ESPERA EM CIRURGIAS ELETIVAS, 

CONSULTAS E EXAMES MÉDICOS NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPARI. 

 

 

O VEREADOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAPARI, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais instituídas nos arts. 103, § 3º e 104 do Regimento 

Interno, faz saber que o Plenário APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 

seguinte. 

LEI 

 

Art. 1º – O Poder Executivo, por meio da Secretaria competente, apresentará 

mensalmente o balanço de cirurgias eletivas, consultas e exames médicos realizados no 

âmbito do município de Guarapari, o qual deverá conter: 

 

I – a quantidade de cirurgias, consultas e exames médicos realizados; 

II – ordem de posição dos usuários que aguardam realização de cirurgias eletivas, 

consultas e exames médicos, apontando o grau de brevidade e o tipo de cada 

procedimento;   

III - tempo médio de espera para realização do procedimento encaminhado; 

IV - tempo total que o usuário aguarda na fila desde a data do encaminhamento. 

 

Parágrafo único. Fica proibido a divulgação de consultas e/ou exames de pacientes 

classificados como infectocontagiosos, bem como pacientes que vivem com infecção 

pelos vírus da imunodeficiência humana e das hepatites crônicas. 

 

Art. 2º As informações serão prestadas pelo Poder Executivo através do site na internet 

mantido pelo município ou diretamente ao usuário, mediante solicitação formal. 
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Art. 3º O teor desta Lei será publicado em todas as unidades de saúde públicas 

municipais. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias da data de sua 

publicação 

Sala das sessões, 06 de março de 2024 

 

RODRIGO BORGES 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem a finalidade de compelir o Executivo Municipal a 

apresentar mensalmente o balanço de cirurgias eletivas, consultas e exames médicos 

realizados no âmbito do município de Guarapari. Proposta pelo Poder Legislativo 

municipal, não fere o princípio da separação dos Poderes nem retira ou afeta as 

atribuições e prerrogativas legais do Poder Executivo. Logo, o seu conteúdo legal não 

viola preceitos constitucionais e ainda favorece a transparência dos atos 

administrativos. 

A conclusão é do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, por 

meio do Acórdão, Processo 70075477570 (doc. em anexo), ao julgar válida e 

constitucional a Lei 4.616/2017 do município de Viamão/RS, que obriga a prefeitura a 

adotar esse procedimento de transparência administrativa.  

O caso chegou ao Tribunal de Justiça por iniciativa do prefeito de Viamão/RS, que 

ajuizou ação direta de inconstitucionalidade para retirar a referida lei do 

ordenamento jurídico. Para o autor, o texto aprovado pela Câmara dos Vereadores 

afronta os artigos 8º, 10 e 60, inciso II, da Constituição Estadual. 

Além disso, sustentou na inicial, que a norma se encontra ‗‗eivada de 

inconstitucionalidade‘‘, por vício de iniciativa. Lembrou que a competência legislativa 

para regular a matéria em questão é privativa do chefe do Poder Executivo municipal, 

alegando violação ao princípio da separação dos Poderes e à Lei Orgânica Municipal. 

O Órgão Especial, no entanto, julgou improcedente a ADI. Para o desembargador 

Jorge Luís Dall‘Agnol, os artigos 60, alínea ‗‗d‘‘, e 82, incisos III e VII, da Constituição 

Estadual, combinados com os artigos 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea ‗‗b‘‘, e 84, inciso 

III, da Constituição Federal, impossibilitam, sim, que o Poder Legislativo modifique 

estruturas, atribuições ou funcionamento da administração pública municipal. Ou 

seja, são hipóteses de iniciativa reservada ao prefeito. 
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Porém, advertiu o relator, nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa legislativa 

reservada ao chefe do Executivo municipal, referidas nesses dispositivos, foi objeto da 

mencionada norma. Assim, não se pode dizer que foi criado, extinto ou modificado 

órgão administrativo ou conferida nova atribuição a órgão da administração 

pública a exigir iniciativa legislativa do prefeito. 

‗‗A Câmara Municipal de Vereadores de Viamão, ao criar obrigação de divulgação de 

lista de espera em consultas e exames médicos, não fere os princípios da simetria, da 

independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da 

Constituição do Estado‘‘, afirmou Dall‘Agnol. 

Por fim, o relator, com base em parecer, ressaltou a importância da publicidade dos 

atos administrativos. É que esse princípio — presente no artigo 37 da Constituição 

Federal e no artigo 19 da Carta estadual — impõe a transparência no âmbito da 

administração pública. Assim, a lei vem conferir eficiência ao princípio. 

 

Segue em anexo, na íntegra, Acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 09-04-2018, pela improcedência da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade Nº 70075477570. 

 

Adiante, o eminente Min. que compõe a atual estrutura do Pretório Excelso, Gilmar Ferreira 

Mendes, em julgado paradigmático, firmou o entendimento supraexposto, no ARE n.º 

878.911 RG12, afirmando não usurpar a competência privativa do Chefe do Poder Executivo 

lei que, embora crie despesa para a administração pública, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 

 

Isto posto, não cuidando a proposição da criação ou extinção de órgãos ou organização e 

funcionamento da administração pública, ou seja, matérias eminentemente administrativas 

(reserva de administração), impende reconhecer a constitucionalidade formal de seu objeto. 

Cite-se, seguindo esse raciocínio, jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal que 

confirmam tal entendimento: 

 

CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO À SAÚDE E A PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS. LEI 16.285/2013, 

DE SANTA CATARINA. ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS INCAPACITADAS POR QUEIMADURAS 
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GRAVES. ALEGAÇÕES DIVERSAS DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIOS DE 

INICIATIVA. INEXISTÊNCIA. OCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS 

(ART. 30, V) E DA UNIÃO, QUANTO À AUTORIDADE PARA EXPEDIR NORMA GERAL (ART. 24, 

XIV, § 1º). 1. Os artigos 1º, 4º, 6º e 7º da lei impugnada não afrontam a regra, de reprodução 

federativamente obrigatória, que preserva sob a autoridade do chefe do Poder Executivo 

local a iniciativa para iniciar leis de criação e/ou extinção de Ministérios e órgãos da 

Administração Pública (art. 61, § 1º, II, ―e‖, da CF). Mera especificação de quais cuidados 

médicos, dentre aqueles já contemplados nos padrões nacionais de atendimento da rede 

pública de saúde, devem ser garantidos a determinada classe de pacientes (portadores de 

sequelas graves causadas por queimaduras). 2. A cláusula de reserva de iniciativa inscrita no 

art. 61, § 1º, II, ―b‖, da Constituição, por sua vez, não tem qualquer pertinência com a 

legislação objeto de exame, de procedência estadual, aplicando-se tão somente aos 

territórios federais. Precedentes. 3. Inocorrência, ainda, de violação a preceitos orçamentários, 

tendo em vista o acréscimo de despesas públicas decorrentes da garantia de assistência 

médica especializada a vítimas de queimaduras. Conforme reafirmado pelo Plenário Virtual 

desta Suprema Corte em sede repercussão geral (ARE 878.911, Rel. Min. GILMAR MENDES, 

DJe de 10/10/2016): ―Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 

seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da 

Constituição Federal)‖. 4. Ao dispor sobre transporte municipal, o art. 8º da Lei nº 

16.285/2013 do Estado de Santa Catarina realmente interferiu na autonomia dos entes 

municipais, pois avançou sobre a administração de um serviço público de interesse local (art. 

30, V, da CF). Além disso, o dispositivo criou presunção legal de restrição de mobilidade de 

vítimas de queimaduras graves, distanciando-se do critério prescrito em normas gerais 

expedidas pela União dentro de sua competência para legislar sobre proteção e integração 

social das pessoas portadoras de deficiência (art. 24, XIV, e § 1º, da CF). 5. A norma prevista 

no art. 9º da Lei estadual 16.285/2013 funciona como cláusula de mero valor expletivo, que 

apenas conecta uma categoria normativa geral, de ―pessoas com deficiência‖, com uma 

classe especial de destinatários sempre caracterizados por incapacidade laboral – ―pessoas 

com sequelas graves incapacitantes decorrentes de queimaduras‖ – sem que exista qualquer 

contraste entre as duas disciplinas. 6. Ação direta parcialmente procedente quanto ao art. 8º 

da Lei 16.285/2013, do Estado de Santa Catarina.13 (grifou-se). 

 

À vista disso, com relação à iniciativa reservada, ou não, para deflagrar o processo legislativo, 

salienta-se ter sido plenamente observada, eis ser de iniciativa concorrente entre os órgãos 

que compõem a pessoa política, restando tão somente tecer considerações sob a ótica da 

constitucionalidade material, ou seja, da compatibilidade com o texto constitucional. No 
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tocante à constitucionalidade material, ou a compatibilidade do texto propositivo com o 

substrato constitucional, afirma a Magna Carta Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(grifou-se)  

(…)  

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos. (grifou-se)  

 

Ora, a priori, o projeto em tela versa sobre a temática envolvendo transparência e ampla 

publicidade dos atos da administração pública.  

 

Corroborando, o nosso Egrégio Tribunal de Justiça já julgou ações relativas a lei municipais 

de iniciativas parlamentares com idêntico teor, senão veja-se: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 4.180/2021, DO MUNICÍPIO DE 

CRISSIUMAL QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO DE LISTAS DE 

PACIENTES QUE AGUARDAM POR CONSULTAS MÉDICAS, EXAMES E CIRURGIAS NA REDE 

PÚBLICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO. INICIATIVA PARLAMENTAR. INVOCAÇÃO DE VIOLAÇÃO 

DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. A petição inicial indicará o dispositivo da lei ou do 

ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações, nos termos do art. 3º, I, da Lei 9.868/98. A despeito da necessidade legal da 

indicação dos fundamentos jurídicos na petição inicial, a Suprema Corte possui 

entendimento de que ‗não fica o Supremo Tribunal Federal adstrito a eles na apreciação que 

faz, da constitucionalidade dos dispositivos questionados. É dominante no âmbito do tribunal 

que na ação direta de inconstitucionalidade prevalece o princípio da causa petendi aberta‘ 

(ADI 2.728-AM, rel. Min. Maurício Corrêa, DJU 20.02.2004). No caso dos autos, nos termos 

postos na inicial, o proponente alega vício formal de iniciativa já que ao Prefeito Municipal 

compete, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento da organização 

municipal, cujo conteúdo está contemplado no art. 82, VII, da Constituição do Estado do Rio 

Grande do Sul. Regra idêntica disposta no art. 84, VI, letra ‗a‘, da Constituição Federal. Assim, 

o fundamento da demanda é a violação da competência privativa do proponente para dispor 

sobre a organização e o funcionamento da administração municipal. Preliminar de 

descabimento da demanda rejeitada. Relativamente ao mérito, a jurisprudência desta Corte 

se modificou no sentido de reconhecer que a obrigação de divulgar e atualizar no site oficial 
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do Município, a lista de pacientes que aguardam consultas, exames e cirurgias, não tem por 

finalidade a criação e o funcionamento de órgãos da Administração Pública, tampouco pode 

se dizer que a referida norma tem o condão de interferir diretamente na prestação de serviço 

de saúde, na forma de sua prestação aos munícipes, a exigir iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo. A referida lei, na verdade, imprime concretude ao princípio constitucional da 

publicidade dos atos administrativos, conferindo transparência ao serviço público de saúde, 

iniciativa que deveria ser seguida e não repelida. Considerando que o Município é entidade 

integrante do Sistema SUS, nos termos do art. 198, §1º, da Constituição Federal, submetido 

aos ditames da lei n. 8.080/1990, que estabelece como princípio, entre outros, o da 

divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo 

usuário (art. 7º, VI), reconhece-se a inexistência de invasão da competência privativa do 

Chefe do Executivo Municipal, as disposições da Lei n. 4.180/2021. Pedido julgado 

improcedente.14 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 

5.120/2021 DE CANGUÇU. LEGISLAÇÃO QUE TRATA DA ‗OBRIGATORIEDADE DE 

DIVULGAÇÃO NO SITE ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DOS SEUS TRIBUTOS, IMPOSTOS, 

CONTRIBUIÇÕES, FEIRAS, TAXAS, MULTAS E SEUS RESPECTIVOS DESCONTOS, REDUÇÕES, 

ISENÇÕES, AS FORMAS DE CONCESSÃO, ALÉM DO DIPLOMA LEGAL QUE OS INSTITUIU E OS 

REGE‘. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE NA DETERMINAÇÃO LEGAL. NORMA QUE 

NÃO USURPA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, NÃO 

IMPLICANDO AUMENTO DE ESTRUTURA OU DESPESA. LEI DE INTERESSE LOCAL CUJA 

INICIATIVA TAMBÉM SE DÁ AO PODER LEGISLATIVO. INOCORRENTE AFRONTA À 

SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 3º 

DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL AO DISPOR SOBRE A CARACTERIZAÇÃO DE CRIME DE 

RESPONSABILIDADE. INVASÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO – ARTIGO 22, 

INCISO I, DA CF. PEDIDOS FORMULADOS NA AÇÃO DIRETA PARCIALMENTE PROCEDENTES. 

15 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO/RS. LEI 

Nº 3.135/2021, QUE DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE 

CONSERTOS E MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS, VIAÇÃO E TRÂNSITO. 1. Lei Municipal nº 3.135/2021, de 02 de dezembro de 2021, do 

Município de Santo Augusto/RS, que dispõe sobre a divulgação da relação dos pedidos de 

consertos e manutenção da iluminação pública na Secretaria Municipal de Obras, Viação e 

Trânsito. 2. Em que pese a lei objurgada estabeleça sistema de controle e transparência, com 

a publicação no sítio oficial da Prefeitura Municipal, em local destacado, e nas dependências 

da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito, da relação atualizada dos pedidos de 

consertos e manutenção da iluminação pública, com divulgação da relação mensal da 

quantidade de lâmpadas adquiridas e o total em estoque, com atualização diária, se 

necessário, não há escopo de criação ou mesmo ingerência no funcionamento de órgãos da 
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Administração Pública, nem sequer interferindo na prestação dos serviços à população do 

Município. 3. Lei Municipal que cumpre o determinado na Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação, bem assim ao princípio da publicidade, 

sendo este princípio um dos que regem a Administração Pública, conforme disposto no 

artigo 37 da Constituição Federal, e reproduzido pelo artigo 19, ―caput‖, da Constituição 

Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 

 

AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE. LEI Nº 

608, DE 2017. DIVULGAÇÃO À POPULAÇÃO DE LISTAS DE MÉDICOS PLANTONISTAS EM 

TODAS AS ESFERAS PELO PODER PÚBLICO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. 

Trata-se de lei de iniciativa parlamentar que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação da 

lista dos médicos Plantonistas e responsáveis pelo Plantão dos Postos de Saúde, Pronto-

Atendimentos, Pronto-Socorro do Município e Serviços Terceirizados de Plantão Médico de 

Saúde instalados no município de Pantano Grande. A norma objeto de exame não teve por 

finalidade a criação ou o funcionamento de órgãos da Administração Pública, tampouco 

pode se dizer que a referida norma tenha o condão de interferir diretamente na prestação do 

serviço de saúde, ou, ainda, na forma de sua prestação aos munícipes, a exigir a iniciativa 

legislativa do chefe do Poder Executivo. A referida lei, na verdade, imprime concretude ao 

princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, conferindo transparência ao 

serviço público de saúde, iniciativa que deveria ser seguida, e não repelida. PEDIDO 

JULGADO IMPROCEDENTE. UNÂNIME.1 

 

 

Diante da tecnologia avançada e para que os cidadãos guaraparienses possam ter 

acesso às informações de maneira rápida e segura, esta lei faz-se necessária para que 

não haja qualquer tipo de informações desencontradas no momento do 

agendamento e realização de consultas, exames e cirurgias eletivas. 

Ante o exposto, peço aos ilustres Pares a aprovação do presente Projeto de Lei.  

 

Sala das sessões, 06 de março de 2024 

 

RODRIGO BORGES 

Vereador 

Autenticar documento em https://guarapari.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 320032003200300031003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


		2024-03-06T14:53:09-0300




